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A Câmara funciona como 
um tribunal administrativo e as 
sessões de julgamento são rea-
lizadas da seguinte a maneira: 
período inicial em que ocorre a 
leitura do relatório, prazo para 
sustentação oral pelo recorren-
te ou por seu procurador, leitu-
ra do voto, debate da matéria e 
votação. 

A Câmara de Recursos da Previ-
dência Complementar (CRPC) iniciou 
novo mandato no final deste mês de 
maio.  Só nos dois primeiros anos de 
existência do Colegiado foram jul-
gados 322 processos em 40 sessões 
de julgamento, 24 ordinárias e 16 
extraordinárias. Os novos membros 
do CRPC, cujo mandato se estende 
de 2012 a 2014, possuem como meta 
zerar o estoque de processos e julgá-
los com maior rapidez. 

A Câmara de Recursos é inte-
grante da estrutura do Ministério da 
Previdência Social e funciona como 
a última instância de um tribunal 
administrativo que julga recursos 
interpostos pelos fundos de pensão 

contra decisões da Superintendên-
cia Nacional de Previdência Comple-
mentar (Previc) referentes a autos de 
infração e aos lançamentos tributá-
rios da Taxa de Fiscalização e Con-
trole da Previdência Complementar 
(Tafic). O prazo do mandato dos seus 
membros é de dois anos, permitida 
uma recondução.

Na nova composição da Câmara, 
o diretor do Departamento de Polí-
ticas de Previdência Complementar 
do Ministério da Previdência Social, 
Paulo César dos Santos, permanece 
na presidência do colegiado. Hou-
ve alterações na representação das 
entidades fechadas de previdência 
complementar e dos servidores fe-

derais titulares de cargo efetivo.
De acordo com Paulo César dos 

Santos, que atua na Câmara desde 
o início de 2010, todo o trabalho rea-
lizado pela CRPC tem como objetivo 
garantir o atendimento ao interesse 
público e ao direito de ampla defesa 
e do contraditório que todos que atu-
am no Regime de Previdência Com-
plementar – no segmento operado 
pelas entidades fechadas – possuem. 
A Câmara julga recursos interpostos 
por fundos de pensão que suposta-
mente infringiram a legislação e que 
sofreram penalidades no âmbito ad-
ministrativo.   

Paulo César dos Santos cons-
tatou, nos últimos dois anos, uma 
elevação do nível técnico e dos jul-
gamentos da CRPC, com maior quali-
ficação das relatorias e da instrução 
dos processos. O presidente destaca 
o nível de conhecimento da legisla-
ção e das especificidades do regime 
de previdência complementar que os 
membros da Câmara possuem. De 
acordo com Paulo César, é a garantia 
de qualidade nas decisões que evita 
futuros questionamentos judiciais. A 
próxima reunião do colegiado está 
prevista para o dia 20 de junho. 

A instalação da CRPC ocorreu 
em maio de 2010, resultado da reor-
ganização do regime de previdência 
complementar no país, que ocorreu 
no final do ano de 2009 e que resul-
tou na criação da Previc, responsável 
pela fiscalização das operações e in-
vestimentos realizados pelos fundos 
de pensão no país. Nessa reestru-
turação, a Secretaria de Políticas de 
Previdência Complementar (SPPC) do 
Ministério da Previdência Social ficou 
encarregada da proposição de polí-
ticas compatíveis com o desenvolvi-
mento econômico e social brasileiro. 
Ao Conselho Nacional de Previdência 
Complementar (CNPC) coube a regula-
ção do regime.  As funções antes atri-
buídas ao antigo Conselho de Gestão 
da Previdência Complementar (CGPC) 
foram divididas entre o Conselho Na-
cional e a Câmara de Recursos. Para 
Paulo César dos Santos, essa estru-
tura garante uma melhor governança, 
uma vez que, quem fiscaliza, não julga 
nem edita as normas.

Só nos sete primeiros meses de 
2010 foram realizadas pela CRPC 
oito reuniões ordinárias e 16 extra-
ordinárias e julgados 196 processos. 
De acordo com Paulo César, esse alto 
índice de julgamentos resultou de um 
esforço concentrado dos membros da 
Câmara de Recursos – que herdou os 
processos distribuídos ao antigo CGPC 
– para evitar as prescrições punitivas. 
Durante o primeiro mandato da Câ-
mara foram julgados, em média, oito 
processos por sessão. 

A CRPC é composta por servido-
res titulares de cargos de provimento 
efetivo, com exercício no Ministério 
da Previdência Social, na Previc ou 
no Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS), por representantes das 
entidades fechadas de previdência 
complementar, dos patrocinadores e 
instituidores de planos de benefícios 
das entidades fechadas de previdên-
cia complementar e dos participantes 
e assistidos de planos de benefícios 
dessas entidades.

Conheça o histórico da CRPC

Entenda o 
funcionamento 

da CRPC



O senhor considera que o regime avançou 
com essa divisão de funções entre SPPC, CNPC, 
CRPC e Previc? Quais avanços foram detectados 
nos últimos anos?

Presidente: Avançou, com certeza. A gente aca-
bou trazendo mais credibilidade para o regime. Essa di-
visão permitiu a existência de uma instância um pouco 
mais técnica para realizar os julgamentos, que entende 
um pouco mais como um fundo de pensão funciona, como 
são realizados os investimentos, como se faz um estudo 
atuarial, como se paga um benefício... Isso acaba permi-
tindo que as pessoas, ao apresentarem suas justificati-
vas, tenham certeza que os integrantes dos colegiados 
que estão analisando e julgando o recurso estão enten-
dendo o que elas estão tentando provar ou esclarecer. 

E quais os procedimentos que os fundos rea-
lizam para entrar com os recursos?

Presidente: Todo o processo de fiscalização, apli-
cação de penalidades segue um procedimento formal. 
Nele, os fundos ou seus dirigentes são chamados a se 
manifestar. Eles têm duas oportunidades na Previc de 
apresentar suas justificativas: quando o fiscal faz a fis-
calização e quando é lavrado o auto de infração. Ainda, 
até a decisão final da Diretoria Colegiada da Previc, os 
fundos de pensão e os seus dirigentes têm condições de 
apresentar a defesa. A CRPC é a terceira instância admi-
nistrativa, ela é ligada ao Ministério e não tem o envolvi-
mento direto com a fiscalização. Na Câmara nós temos 
o dever de garantir o fim público de que todos os autu-
ados tenham o direito de apresentar, mais uma vez, a 
sua defesa. Nossa função é avaliar se aquele recurso que 
foi apresentado realmente comprova a situação defen-
dida. Os integrantes da Câmara não tem mandato para 
defender a posição do ente fiscalizador e nem do autu-
ado. Temos que agir de forma independente, analisando 
os fatos comprovados e os documentos apresentados em 
cada caso. 

O senhor considera que essa maior qualifi-
cação dos membros da Câmara têm feito com que 
as decisões proferidas por ela sejam menos con-
testadas?

Presidente: Sem dúvida. As decisões têm sido 
menos contestadas e mais qualificadas. Além disso, a 

qualidade da fiscalização tem melhorado bastante. Pro-
va disso é que por volta de 97% dos autos de infração 
que vêm da Previc são mantidos. É importante que se 
destaque que as defesas precisam ser comprovadas com 
documentação. Ao apresentar os documentos, o relator e 
os outros integrantes da CRPC analisam e avaliam cada 
caso. Como colegiado, a CRPC analisa, discute e julga 
todos os recursos podendo, inclusive, haver votos diver-
gentes de algum integrante. Ao contrário do que alguns 
pensam, a CRPC não revê a fiscalização ou aplica pena-
lidades, ela julga recursos contra penalidades aplicadas 
pelo ente fiscalizador. Como novidade na CRPC, há a pos-
sibilidade, inclusive, de interpor embargos de declaração. 
O embargo é um mecanismo que não existia no antigo 
Conselho de Gestão, por exemplo. Se o autuado que re-
correu da penalidade entender que a decisão da CRPC 
não foi clara, ele tem o direito de entrar com um embargo 
para esclarecer aquela decisão. Hoje eu tenho certeza 
que o regime tem muito mais credibilidade no julgamen-
to do que tinha no passado. Para você ser membro da 
Câmara é necessário conhecimento. Não basta uma in-
dicação. É necessária a experiência em alguma daquelas 
áreas do conhecimento, como auditoria, fiscalização, di-
reito, finanças, atuária... As questões são analisadas com 
todo o cuidado e critério, para que tenhamos a garantia 
que as decisões sejam justas. 

Multilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.
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Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
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Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social
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Presidente da CRPC, Paulo César dos Santos
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Entrevista

Presidente da CRPC defende os avanços do regime 
de Previdência Complementar nos últimos anos

À frente da presidência da Câmara desde o início de 2011, Paulo César dos Santos destaca o 
quanto a especialização da Câmara elevou o nível dos julgamentos e a segurança das decisões 


